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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 214/2008

RELATÓRIO

O  CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL  apresenta projeto que tem por finalidade desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote “1-B”, subdivisão do Lote 1-A, destacado do Lote 1, subdivisão do Lote 271, da Fazenda Palhano, no Ribeirão Esperança, contendo 48.400 m² e lhe autoriza doá-la ao Instituto Filadélfia de Londrina, destinada à implantação do Campus na Área de Ciências Agrárias.

Em sua justificativa, o Prefeito destaca que essa área foi, por meio da Lei 4.435/90, inicialmente dada em permissão de uso ao Meprovi, entidade ligada ao Instituto Filadélfia, a fim de que lá fosse construído um centro de recuperação para 50 farmacodependentes. A seguir, a Lei 4.978/92 prorrogou por mais dois anos o prazo para a construção do centro.

Não há informação de que o referido centro tenha sido construído. A despeito disso, o Prefeito esclarece que o Meprovi manifesta-se favoravelmente à doação dessa área que anteriormente lhe foi dada em permissão. 

Acostados ao projeto seguem, dentre outros,  os seguintes documentos:

a) relatório de ratificação do processo de dispensa de licitação nº 455/2008 e sua publicação no Jornal Oficial do Município;

b) parecer da Procuradoria Geral do Município concluindo pela legalidade da doação mediante dispensa de licitação;

c) estatuto do Instituto Filadélfia de Londrina, datado de 08/04/2008;

d) ata de eleição do Conselho Fiscal;

e) Decreto Federal de credenciamento do Centro Universitário Filadélfia, datado de 24/04/2001;

f) Portaria do Ministro de Educação nº 814/2007, determinando o recredenciamento do Instituto Filadélfia;

g) ata da 5ª reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 12 de agosto de 2008, aprovando a doação;

h) laudo de avaliação nº 127/2008 estimando em R$ 1.742.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta e dois mil reais) o valor do imóvel em questão; 
i) justificativa do interesse público na doação feita pela Codel; 
VOTO DA COMISSÃO

1. Tratando-se de alienação de bem municipal, aplicam-se conjuntamente no que diz respeito à iniciativa legislativa, os artigos 49, XXII, e 77, § 2º, da Lei Orgânica. Por meio deste último "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”, ao passo que o primeiro (inc. XXII, art. 49, LOM) estabelece como competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e expressa autorização legislativa.

2. Sobre a possibilidade de alienação de bem público sem licitação, a Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações) é clara ao dispensar o procedimento licitatório no caso de doação com encargo, desde que haja um interesse público devidamente justificado (§ 4º do art. 17).  

Portanto, são dois os requisitos para a alienação de bem público sem licitação: 

a) deve ser oriunda de doação com encargo; e

b) é preciso que haja um interesse público devidamente justificado.

Levando-se em conta o rol das obrigações a serem contraídas pelo Instituto Filadélfia no contrato de doação, tais como, construir um campus;   gerar, no mínimo, 200 empregos diretos;  comprovar destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência e para pessoas com mais de 40 anos de idade, resta claro que a alienação se dará por meio de uma doação com encargo.

Quanto ao requisito atinente à existência de interesse público devidamente justificado, a mensagem de encaminhamento traz várias razões para a doação do imóvel. Essa justificativa quanto ao interesse público é necessária não só para que o próprio Legislativo possa avaliar as razões apresentadas pelo Chefe do Executivo, mas também para que todos os demais interessados possam exercer um controle sobre tais atos do Poder Público Municipal. 

De todo modo, quanto a esse último requisito, cabe ao Plenário avaliar a existência do interesse público na doação.

3. A doação de imóveis para o fim de estimular o desenvolvimento tem sido feita no Município com base na Lei de Incentivo Industrial (Lei Municipal 5.669/93), complementada pela Lei 9.284/2003.

Embora a aludida Lei de Incentivo Industrial tenha como finalidade a criação de estímulos para a instalação de indústrias, também se aplica, em caráter excepcional, para outros segmentos de natureza não-industrial, desde que haja real interesse do Município, a teor do parágrafo único de seu artigo 1º. Por isso, nada obstante a presente doação tenha como objetivo a expansão do Instituto Filadélfia de Londrina, entidade que atua na área educacional, é perfeitamente possível no caso a utilização dos benefícios contidos na Lei 5.669/93, havendo real interesse do Município.

Admitida então a possibilidade para entidades não-integrantes do segmento industrial, assim dispõe a Lei 9.284/2003:

“Art. 3º As empresas somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se:

I – atenderem ao disposto na Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993;

II – obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho; e

III – comprovarem a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso.”

No que se refere à Lei nº 5.669/93, tal diploma prevê:

"Art. 1º Para os efeitos desta lei, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo.

...

Art. 17. Os terrenos pertencentes ao Município ou à CODEL - Companhia de Desenvolvimento de Londrina - ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ..., após parecer da Comissão Especial, obedecidas as condições previstas no artigo 17 da Lei Federal nº 8.666/93.

...

Art. 18. Constarão obrigatoriamente na lei e no contrato de alienação e concessão de estímulos e benefícios, observada a peculiaridade de cada caso:

I – disposição que vincule o imóvel à finalidade industrial;

II - ...

III – prazo para início e término da construção e funcionamento da empresa;

IV – número mínimo de empregos que serão criados.

...

Art. 23. A alienação dos lotes dependerá sempre de prévia avaliação, a cargo da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos laudos serão anexados aos respectivos processos. 

...

Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

...

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.” (grifamos)

4. Na análise desta Comissão, verificamos que consta no projeto o preenchimento dos seguintes requisitos:

a) competência para sua propositura; 

b) análise prévia da proposta pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

c) exigências do art. 18, incisos I, III e IV, da referida lei nº 5.669/93 (o imóvel será destinado à implantação de um campus da Universidade; o prazo de início das obras é de seis meses, com conclusão em 51 meses contados da publicação da lei; número mínimo de 200 empregos diretos);

d) condição do art. 41-B e § 3º da Lei nº 5.669/93 (10% do quadro de funcionários constituído por pessoas acima de 40 anos); 

e) exigência do inciso III do art. 3º da Lei nº 9.284/03 (destinação de percentual para pessoas portadoras de deficiência); e

f) elaboração prévia do laudo de avaliação.

5. Ainda que a modalidade de alienação escolhida tenha sido a doação, deve uma questão ser ponderada em se tratando de alienação de imóvel público. É que segundo reiterada orientação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em situações como a ilustrada no projeto deve ser dado preferência para a concessão de direito real de uso, considerando que nessa hipótese – em que não se opera a transferência da propriedade do bem –,  fica resguardado o interesse e o patrimônio público. 

Essa é uma ponderação necessária porquanto a  experiência tem demonstrado que não raras vezes o donatário inadimplente é beneficiado pela falta de fiscalização da Administração Pública em tempo hábil, que, por conta disso, em várias situações, não tem mais como promover a retomada do bem em razão do decurso do lapso prescricional.

Mesmo sabendo que a recomendação do Tribunal de Contas não tem caráter obrigatório ao administrador público, notadamente porque em regra é o Legislativo quem julga as contas do Chefe do Executivo, é preciso extrema cautela nos atos de alienação de bem público, devendo ser estabelecidos mecanismos de fiscalização e de aferição do cumprimento das obrigações, de forma a resguardar todas as possibilidades de retomada do bem em caso de inadimplemento do donatário.

6. Por fim, entendemos que se faz necessária a fixação de um prazo mínimo de manutenção do número de empregos diretos a serem gerados (no presente caso, 200), sob pena de, não o fazendo, tornar-se inócua a disposição do art. 18, inciso IV, da Lei nº 5.669/93.

7. Em que pesem os apontamentos, esta Comissão não obsta ao prosseguimento da tramitação do presente projeto e deixa sua admissibilidade a critério do Plenário. 

SALA DAS SESSÕES, 17 de novembro de 2008.
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